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Direito Notarial e Registral

Aspectos administrativos, trabalhistas, fiscais e previdenciários
O regime jurídico dos serviços notariais e de registro no Brasil conceitua-se como híbrido, pois possui na-

tureza pública (delegação estatal) com gestão privada, sendo regido pela Lei nº 8.935/94 (que regulamenta 
o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro, conhecida como Lei dos 
cartórios), sob fiscalização do Judiciário. Ao mesmo tempo, implica também em aspectos administrativos (orga-
nização da serventia), trabalhistas (regime CLT para empregados, sem vínculo estatutário), fiscais (tributação 
como empresa privada), e previdenciários (Regime Geral de Previdência Social - RGPS para o titular, com 
regras específicas). Vejamos:

Inicialmente, é necessário conceituar o que se entende por serviço notarial e registral. Na Constituição 
Federal, a definição dessa atividade está localizada no art. 236, que versa que os serviços notariais e de re-
gistro serão exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público, e a lei regulará as suas atividades, 
disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, oficiais de registro e dos seus prepostos, bem como 
definirá a fiscalização dos seus atos pelo Poder Judiciário. Ainda, versa que a lei federal estabelecerá normas 
gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços de registro e o ingresso na 
atividade dependerá de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique 
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses1.

A aplicação do seu mister de acordo com os ditames do Direito, e o zelo pela autonomia da vontade. Quanto 
ao primeiro aspecto, revela o dever do notário de desempenhar sua função em consonância com o ordenamen-
to jurídico; deve receber a vontade das partes e moldá-la de acordo com o Direito, dentro de formas jurídicas 
lícitas. O outro aspecto contempla a obrigação do tabelião de velar pela autonomia da vontade daqueles que o 
procuram; deve ele assegurar às partes, dentro do possível, uma situação de igualdade, bem como assegurar 
a livre emissão da vontade, despida de qualquer vício, recusando-se a desempenhar sua função caso apure 
estar tal vontade eivada por algum vício que a afete.

O serviço notarial e registral é exercido em serventias, comumente conhecidas como cartórios ou tabeliona-
tos. A partir da Constituição Federal de 1988, os profissionais responsáveis pelos serviços registrais e notariais 
passaram a ser investidos nos seus cargos por meio de concurso público.

 ▸ Formas de delegações dos serviços públicos
Além dos serviços públicos concedidos, existem ainda outros permitidos e que também são uma espécie de 

serviço delegado a um particular, configurando-se somente sob uma forma diferenciada e garantias distintas. A 
permissão também está prevista no art. 175 da Constituição Federal de 1988 e se sujeita igualmente às dispo-
sições do art. 40, parágrafo único, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Concessão de serviço público é o instituto através do qual o Estado atribui o exercício de um serviço públi-
co a alguém que aceita prestá-lo em nome próprio, por sua conta e risco, nas condições fixadas e alteráveis 
unilateralmente pelo Poder Público, mas sob garantia contratual de um equilíbrio econômico-financeiro, remu-
nerando-se pela própria exploração do serviço, em geral e basicamente mediante tarifas cobradas diretamente 
dos usuários do serviço.

O art. 175 da Constituição assim dispõe:

1 [ Duarte, Melissa de Freitas. Sistema registral e notarial brasileiro [recurso eletrônico] / Melissa de Freitas Duarte, Gabriele 
Valgoi; [revisão técnica: Gustavo da Silva Santanna]. – Porto Alegre: SAGAH, 2018.]
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Direito Constitucional

Poder constituinte: fundamentos do poder constituinte
O poder constituinte se revela sempre como uma questão de “poder”, de “força” e de “autoridade” política 

que está em condições de, numa determinada situação concreta, criar, garantir ou eliminar uma Constituição 
entendida como lei fundamental da comunidade política1.

A titularidade do poder constituinte, como aponta a doutrina moderna, pertence ao povo. Nesse sentido, 
afirma-se que poder constituinte significa, assim, poder constituinte do povo, e que deve ser concebido como 
uma “grandeza pluralística”, ou seja, como uma pluralidade de forças culturais, sociais e políticas tais como 
partidos, grupos, igrejas, associações, personalidades, decisivamente influenciadoras da formação de “opini-
ões”, “vontades”, “correntes” ou “sensibilidades” políticas nos momentos pré-constituintes e nos procedimentos 
constituintes.

Nesse sentido, seguindo a tendência moderna, o parágrafo único do art. 1º da CF/88: “todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” 
(democracia semidireta ou participativa).

LENZA, Pedro. Direito constitucional / Pedro Lenza. – 25. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2021. 
(Coleção Esquematizado®).

 ▸ Hiato constitucional (revolução - mutação - reforma - hiato autoritário)
O hiato constitucional, também chamado de revolução, verifica-se quando há um choque (ou “divórcio”) en-

tre o conteúdo da Constituição política (uma das formas do direito legislado) e a realidade social ou sociedade.

A partir da quebra do processo constitucional, diante da não correspondência entre o texto posto e a rea-
lidade social, poderá surgir espaço para o denominado “momento constituinte” democrático e, assim, diante 
da manifestação do poder constituinte originário, a elaboração de novo documento que encontre legitimidade 
social.

Ainda, diante da lacuna poderá também ser verificada a necessidade de mudança no sentido interpretativo 
da norma posta, ou seja, o instituto da mutação constitucional, pelo qual a “letra fria” do texto é mantida, mas 
se atribui um novo sentido interpretativo, nos exatos termos da realidade social evolutiva.

1 ENZA, Pedro. Direito constitucional / Pedro Lenza. – 25. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2021. (Coleção Esquematizado®).
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Direito Tributário

Conceito
A primeira palavra utilizada para a descrição de tributo, foi “prestação”, haja vista que toda obrigação jurí-

dica tem por objeto uma prestação, seja ela de dar, de fazer, de não fazer, etc. Logo, vê-se que o tributo tem 
natureza jurídica obrigacional.

O tributo possui conceito legal expresso no art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

O tributo compõe-se de cinco elementos essenciais, quais sejam:

O tributo é prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor que nela se possa exprimir, ou seja, o tributo é 
uma obrigação mensurável economicamente, que deve ser cumprida, em regra, em dinheiro, na moeda cor-
rente no País, o que exclui o pagamento do tributo por meio do recebimento de coisas ou através da prestação 
de serviços. 

A exceção para este elemento é a dação em pagamento, prevista no art. 156, IX, CTN. Por esse instituto é 
possível que o devedor entregue para a Fazenda Pública um bem imóvel a fim de extinguir o crédito tributário.

O tributo é uma prestação compulsória, ou seja, na relação jurídico-tributária, diferentemente da relação 
contratual cível, não cabe manifestação de vontade das partes. Assim, a prestação é obrigatória porque decorre 
da vontade da lei, não cabendo disposição de vontade das partes.

O sujeito deve cumprir com a obrigação tributária não porque quer, mas porque realizou o fato gerador e, 
portanto, incidiu em hipótese que a lei determina o cumprimento de obrigação, qual seja, o pagamento.

O tributo não deve constituir sanção de ato ilícito e essa característica deve ser analisada sob dois ângulos:

I- Tributo não é sanção, não é penalidade, não é castigo, logo, ele não é instituído para punir o cidadão, ao 
contrário, o instrumento sancionatório é a multa.

II- Não se pode tributar ato ilícito, ou seja, não se pode ter por fato gerador de um tributo um ato ilícito. Isso 
não significa que a renda e os bens que são obtidos por meios ilícitos não estejam sujeitos à tributação.

Todo tributo é uma prestação instituída em lei, em decorrência do princípio da legalidade e do princípio de-
mocrático. Logo, somente a lei pode criar um tributo.

De acordo com o princípio da legalidade previsto no art. 5º, II, da Constituição Federal, somente a lei pode 
obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa. Ora, se o tributo implica em obrigação, ele somente 
pode ser instituído mediante lei.

Deve o tributo ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, o que significa que o 
agente público não exerce nenhum juízo de discricionariedade no que reporta à cobrança. Não se pode es-
colher entre cobrar ou não o tributo, ao contrário, deve-se total obediência à lei e se é a lei quem determina a 
cobrança, o agente obedece.

 ▸Natureza jurídica
A natureza jurídica do tributo é regulamentada pelo art. 4º do Código Tributário Nacional:

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
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Direito Empresarial

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(Republicação em atendimento ao disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 

2011.)

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 
no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 
de 5 de outubro de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favoreci-
do a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere:

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias;

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços 
pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. 

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do § 1º do art. 146 da Constituição 
Federal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 214, de 2025) Produção de efeitos

§ 1º Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a partir de 1º 
de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar. 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido para cumprimento. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 4º Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que trata o § 3º, deverá 
constar prazo máximo, quando forem necessários procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscalizado-
res cumpram as medidas necessárias à emissão de documentos, realização de vistorias e atendimento das 
demandas realizadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova 
obrigação. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 5º Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do tratamento diferen-
ciado e favorecido, conforme o disposto no § 4º, a nova obrigação será inexigível até que seja realizada visita 
para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização. (Incluído pela Lei Complementar nº 
147, de 2014)

§ 6º A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ou da determinação 
de prazos máximos, de acordo com os §§ 3º e 4º, tornará a nova obrigação inexigível para as microempresas 
e empresas de pequeno porte. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

§ 7º A inobservância do disposto nos §§ 3º a 6º resultará em atentado aos direitos e garantias legais asse-
gurados ao exercício profissional da atividade empresarial. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
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Direito Civil

 ▸ LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪ Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

 ▪ Do referente ao conflito de leis no tempo;

 ▪ Do conflito de leis no espaço; 

 ▪ Dos critérios hermenêuticos;

 ▪ Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

 ▪ Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 ▪ Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪ Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo em 
fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪ Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Processual Civil

 ▸ Forma dos Atos
A princípio, registra-se que a “forma” é o aspecto exterior através do qual, os atos processuais são 

constituídos.

No CPC/2015 pelas vias do art. 188, foi acolhido o princípio da liberdade das formas. Vejamos o que dispõe 
a referido dispositivo:

Art. 188: Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei 
expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 
finalidade essencial.

Denota-se que esse dispositivo legal se encontra composto por duas importantes normas, sendo que a pri-
meira é a que prediz que, salvo a existência de lei em sentido contrário, a forma é livre. Já a segunda, de que, 
mesmo havendo forma determinada por lei, o ato será considerado com validade, desde que, caso tenha sido 
praticado por outro meio, venha a alcançar o seu objetivo principal. 

Assim, ao determinar a lei que certo ato deverá ser realizado de forma específica, nisso não há solenidade 
e nem formalidade em si, mas, sim o desejo de que se alcance o objetivo. Entretanto, se o objetivo for atingido 
através de outra forma, ficará afastada qualquer nulidade. Exemplo: determinação para que determinado réu 
seja citado com as prerrogativas específicas para tal. Caso tal ordem não seja respeitada, mas, o réu compa-
reça e apresente sua contestação, seus atos não serão nulos. 

Por meio de processo eletrônico
O processo eletrônico é a mais moderna forma de ato processual, tendo em vista que a procura pela efetivi-

dade e pela razoável duração do processo, deram-lhe ensejo para que viesse a se estabelecer no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro.

Denota-se que a Lei n. 11.280/2006 acrescentou ao art. 154 do CPC de 1973, um parágrafo contendo 
autorização aos tribunais no âmbito jurisdicional, a fazerem uso da prática e da comunicação oficial dos atos 
processuais por meios eletrônicos, desde que atendidos os requisitos de autenticidade, integralidade, validade 
jurídica e interoperabilidade do ICP – Brasil 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira.

Entretanto, a informatização do processo judicial ocorreu com a aprovação da Lei n. 11.419/2006, que veio 
a tratar dos meios eletrônicos, da transmissão eletrônica e da assinatura eletrônica.

Nesse diapasão, vejamos de forma sucinta, os pontos mais importantes em relação à forma dos atos pro-
cessuais por meio eletrônico:

 ▪ O envio de petições é autorizado por meio do art. 2º, que também viabiliza a remessa de recursos e a prá-
tica de atos processuais de modo geral por meio eletrônico fazendo o uso da assinatura digital, baseada em 
certificado digital emitido pela autoridade certificadora, bem como sob a condição de cadastro do usuário no 
Poder Judiciário, com permissão à identificação do interessado.

 ▪ O art. 193 traz autorização para que os atos processuais sejam praticados de forma total ou parcial por 
meio digital.

 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o respeito ao princípio da publicidade dos atos.

 ▪ Deverá haver por parte dos sistemas de automação, o respeito ao acesso e à participação das partes e 
seus procuradores com a garantia da disponibilidade, bem como a independência da plataforma compu-
tacional e a acessibilidade e interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e informações que estejam 
sendo administradas pelo Poder Judiciário no exercício de suas funções.
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Direito Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

 ▪ Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, 
pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪ Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪ Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua 
entrada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, 
mesmo que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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Direito Processual Penal

 ▸Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido 

pela polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e 
sua autoria. Nessa ótica, confira-se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando da finalidade 
do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da convicção do representante do Ministério Público 
(opinio delicti), mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime. 
Não se pode olvidar, ainda, servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que 
servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, dizendo que “o processo, como procedimento, 
inclui também o inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar processo ao inquérito. Deve 
subtender-se que a palavra não está usada para significar relação processual, a qual, em regra, se inicia pela 
acusação”.

 ▸Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento persecutório administrativo. É também um proce-

dimento inquisitório, pois traz como característica da inquisição a ausência de contraditório e ampla defesa; 
informativo, pois sua essência é de reunir e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justamente 
preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparatório realizado pela autoridade policial, cerrado em 
um grupamento de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas e colheita de dados de infor-
mações quanto à autoria e materialidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a ingressar em 
juízo. 

 ▸Características
São as seguintes as características próprias do inquérito policial.

Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou Federal): a presidência do inquérito fica a cargo 
da autoridade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, para a realização das diligências, é au-
xiliado por investigadores de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com o art. 2º, § 1º, da Lei n. 
12.830/2013, “ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação 
criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuração 
das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”.

A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, § 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se 
a apurar as infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços ou interesses 
da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. 
Cabe, dessa forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competência da Justiça Federal, bem como 
os crimes eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis (de cada Estado), dirigidas por delegados de po-
lícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração 
de infrações penais, exceto as militares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por autoridade 
de carreira pressupõe que sejam concursados, não sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, 
sem concurso, por autoridades políticas.
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Direito do Trabalho

Os princípios estão ligados aos valores que o Direito visa realizar. Servem como fundamento e são res-
ponsáveis pela gênese de grande parte das regras que, por consequência, deverão ter sua interpretação e 
aplicação condicionadas por aqueles princípios, dos quais se originaram.

Princípio Da Dignidade Da Pessoa Humana
A dignidade da pessoa humana constitui princípio, fundamento e objetivo do Estado brasileiro. É o valor 

supremo sobre o qual se edifica a sociedade brasileira.

Nas relações de trabalho, o princípio da dignidade da pessoa humana, encontra assento na Constituição 
Federal brasileira, que, no artigo 1º, estabelece que são fundamentos da República e do Estado democrático 
de Direito, entre outros, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. Assim, no desempe-
nho das relações sociais, em que se destacam as trabalhistas, deve ser vedada a violação da dignidade, o que 
significa que o ser humano jamais poderá ser utilizado como objeto ou meio para a realização do querer alheio.

 ▸Princípio da Boa-Fé
A Boa-fé, é uma das condições essenciais da atividade ética, nela incluída a jurídica, caracterizando-se 

pela sinceridade e probidade dos que dela participam, em virtude do que se pode esperar que será cumprido o 
pactuado sem distorções tendo-se sempre em vista o adimplemento do fim visado ou declarado como tal pelas 
partes.

 ▸Princípio da Proteção
Concluiu-se pela extrema utilidade do instituto da responsabilidade civil objetiva ao Direito do Trabalho, 

além da sua consonância com o princípio da proteção ao trabalhador serve principalmente para que a parte 
hipossuficiente na relação trabalhista tenha garantias de que juridicamente terá um suporte caso seus direitos 
não sejam respeitados. É uma forma de proteger o trabalhador, que é hipossuficiente e, na maioria dos casos, 
vê-se impossibilitado de provar a culpa ou o dolo do empregador.

O princípio da proteção, que visa à proteção da parte mais fraca da relação empregatícia (o empregado), 
pelo fato de ser impossível separar o trabalho prestado do homem que o presta. Ademais, chega-se à mesma 
conclusão pela noção de empreendedorismo, segundo a qual o empreendedor assume todos os riscos da 
atividade.

Ademais, não se pode olvidar que o princípio norteador do Direito do Trabalho, a saber, o princípio da pro-
teção, traz como subprincípio a aplicação da norma mais favorável ao trabalhador, ainda que hierarquicamente 
inferior. Assim, também por esse meio, chega-se à conclusão de que, no caso em tela, entre a Constituição 
Federal e o Código Civil, é o último que deve ser aplicado, pois traz norma que favorece o empregado, visto que 
não exige a prova da culpa do empregador. Deste princípio, destacam-se três subprincípios:

In dubio pro operário:
Esse subprincípio diz que: caso o legislador tenha dúvidas quanto a determinada situação e interpretação 

de alguma norma trabalhista, a decisão deve sempre pender para o lado do trabalhador. Lembrando que esse 
princípio não se aplica quando houver provas no processo. 

Norma mais favorável:
Esse outro subprincípio também leva os trabalhadores em consideração, e indica que sempre deve ser 

considerada a norma mais favorável a eles. 

Diferentemente do que prevê o Direito em outros casos, dizendo que a “lei específica sobrepõe a lei geral”, 
no caso deste princípio, a lei específica não se sobrepõe àquela que for benéfica ao empregado. 
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Direito Processual do Trabalho

Princípios Gerais do Processo Trabalhista - aplicação subsidiária do Código de Processo 
Civil – CPC

Preliminarmente, ressalta-se que o Direito Processual do Trabalho se encontra sob a égide dos Princípios 
Constitucionais do Processo e também dos Princípios insertos no Direito Processual Civil.

Desse modo, são importantes princípios do Processo Trabalhista:

 ▪ Princípio da simplicidade;

 ▪ Princípio da informalidade;

 ▪ Princípio do jus postulandi;

 ▪ Princípio da oralidade;

 ▪ Princípio da subsidiariedade;

 ▪ Princípio da celeridade;

 ▪ Princípio da Conciliação;

 ▪ Princípio da Majoração dos poderes do juiz do trabalho na direção do processo;

 ▪ Princípio do Protecionismo temperado;

 ▪ Princípio da Indisponibilidade;

 ▪ Princípio da Normatização Coletiva;

 ▪ Princípio da Verdade da Busca Real.

Vejamos abaixo, de forma sintetizada, algumas particularidades e a importância de cada em deles:

Princípio da simplicidade
Por meio desse princípio, a CLT busca aplicar o jus postulandi, que se trata da possibilidade de emprega-

do e empregador postularem de forma pessoal diante da Justiça do Trabalho, podendo, desta forma, fazer o 
acompanhamento de suas reclamações até o final e sem a presença de advogado, sendo, desta forma, uma 
exceção do ordenamento jurídico em vigor, facilitando o acesso do trabalhador ao Judiciário Trabalhista e 
proporcionando trâmite simplificado à demanda processual, onde são entregues ao jurisdicionado, as verbas 
trabalhistas de caráter alimentar.

Princípio da informalidade
Trata-se do conjunto de atos processuais coordenados que se sucedem no tempo, cuja finalidade é a entre-

ga do bem da vida ao jurisdicionado, mediante a aplicação do direito objetivo à situação concreta.

Dentro desse princípio, no que tange ao Processo do Trabalho, são cabíveis os seguintes procedimentos:

 ▪ Procedimento comum ou ordinário: Aplicado às demandas cujo valor da causa seja superior a 40 salá-
rios mínimos;

 ▪ Procedimento sumário: Com fundamento legal inserto no art. 2º, §§ 3º e 4º, da Lei nº 5.584/70, é aplicá-
vel aos litígios cujo valor da causa não seja maior que dois salários mínimos;

 ▪ Procedimento sumaríssimo: Tem previsão nos artigos 852-A a 852-I da CLT e ampara os dissídios indi-
viduais em que o valor da causa seja superior a dois salários mínimos e limitado até 40 salários mínimos;

 ▪ Procedimento especial: Engloba todas as ações com regras especiais, como por exemplo, o dissídio 
coletivo, a ação rescisória, o mandado de segurança, dentre outros. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Direito Administrativo

Regime jurídico administrativo: noções gerais

 ▸ Conceito de regime jurídico administrativo

Conjunto de normas e princípios que orientam a Administração Pública
O regime jurídico administrativo é o conjunto de princípios, regras, prerrogativas e limitações que discipli-

nam a atuação da Administração Pública no exercício da função administrativa. Ele constitui a base do Direito 
Administrativo, pois explica por que a Administração, em determinadas situações, possui poderes especiais em 
relação aos particulares e, ao mesmo tempo, está submetida a deveres mais rigorosos do que aqueles existen-
tes nas relações privadas.

Esse regime não se confunde com o regime jurídico de Direito Privado. Nas relações privadas, prevalece a 
autonomia da vontade, permitindo que os particulares façam tudo aquilo que a lei não proíbe. Na Administração 
Pública, a lógica é diferente: o agente público somente pode agir quando houver fundamento jurídico para sua 
atuação e sempre com finalidade pública. Por isso, o regime jurídico administrativo é marcado pela vinculação 
ao interesse coletivo, pela submissão à legalidade e pelo controle permanente dos atos estatais.

 ▸ Prerrogativas e sujeições da Administração Pública

Equilíbrio entre autoridade e limitação jurídica
O regime jurídico administrativo é formado por dois grandes eixos: prerrogativas e sujeições. As prerrogati-

vas são poderes especiais atribuídos à Administração para permitir a realização do interesse público. Entre elas 
estão a possibilidade de impor restrições administrativas, fiscalizar atividades privadas, aplicar sanções, alterar 
unilateralmente certos contratos administrativos e executar determinados atos com presunção de legitimidade.

As sujeições, por outro lado, são limitações impostas à Administração para impedir arbitrariedades. A 
Administração deve respeitar a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, a moti-
vação, o devido processo, a razoabilidade, a proporcionalidade e a segurança jurídica. Assim, o Poder Público 
possui instrumentos diferenciados de atuação, mas não pode utilizá-los de modo livre, pessoal ou abusivo.

 ▸ Supremacia e indisponibilidade do interesse público

Fundamentos estruturantes do regime administrativo
A supremacia do interesse público significa que, havendo conflito legítimo entre interesse coletivo e interes-

se individual, o interesse público pode prevalecer, desde que isso ocorra nos limites da lei e com respeito aos 
direitos fundamentais. Esse fundamento justifica prerrogativas administrativas, como desapropriação, poder de 
polícia, fiscalização, intervenção na propriedade e imposição de obrigações aos particulares.

A indisponibilidade do interesse público significa que a Administração não é proprietária livre dos interesses 
que administra. O gestor público não pode renunciar, negociar ou dispor do interesse coletivo como se fosse 
seu. Ele atua como responsável pela proteção de finalidades públicas, devendo obedecer aos parâmetros jurí-
dicos, aos deveres de controle e à finalidade definida pelo ordenamento.
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